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RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL PELA INTERNET  
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO Nº 100/2020  
PREGÃO PRESENCIAL Nº 024/2020 

  REGISTRO DE PREÇOS Nº 017/2020  
TIPO: Menor preço global 

 
No sentido de estabelecer melhor comunicação com seus licitantes, bem como dinamizar 
eventuais esclarecimentos, retificações ou quaisquer outras informações adicionais, o 
Consórcio Intermunicipal de Saúde da Macro Região do Sul de Minas – CISSUL, solicita a 
todos aqueles que tenham obtido o edital por meio da Internet e tenham interesse na 
participação do certame que, forneçam as informações abaixo e as enviem para o Setor 
de Licitações, através do e-mail: licitacoes@cissul.saude.mg.gov.br . A não remessa do 
recibo exime o Consórcio Intermunicipal de Saúde da Macro Região do Sul de Minas – 
CISSUL da comunicação, por meio de e-mail, de eventuais esclarecimentos e retificações 
ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais, 
não cabendo posteriormente qualquer reclamação. Recomendamos, ainda, consultas à 
página: http://cissul.saude.mg.gov.br/licitacoes/editais/, para verificação de eventuais 
comunicações e ou esclarecimentos disponibilizados acerca do processo licitatório. 
 

RAZÃO SOCIAL: _______________________________________________________ 

CNPJ. N.°: _____________________________________________________________ 

ENDEREÇO: ___________________________________________________________ 

E-MAIL: _______________________________________________________________ 

MUNICÍPIO: ___________________________________________________UF: ______ 

 FONE 1: (___) _____________________ FONE 2: (___) __________________________                        

E-MAIL: _______________________________________________________________ 

PESSOA PARA CONTATO: _______________________________________________ 

ASSINATURA: __________________________________________________________ 

 

..............................................., ...... DE ..................DE 2020. 

 

CARIMBO PADRONIZADO DA EMPRESA: 

 

 
 
 
 

http://cissul.saude.mg.gov.br/licitacoes/editais/
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EDITAL DE LICITAÇÃO PÚBLICA 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO Nº 100/2020  
PREGÃO PRESENCIAL Nº 024/2020 

  REGISTRO DE PREÇOS Nº 017/2020  
TIPO: Menor preço global 

 
 

Limite para impugnação ................................................................ : até às 17h00min do dia 14/07/2020 
Credenciamento dos licitantes .......................................: a partir das 08h30min do dia 17/07/2020 
Abertura da sessão ............................................................................ : 17/07/2020 após credenciamento 
Final da sessão ............................................................................................................ : Por decisão da Pregoeira 
Referência de tempo .................................................................................................. : Horário de Brasília/DF 
Pregoeira ......................................: Sarah Castro de Oliveira Morales  –  Port./CISSUL Nº 036/2019 
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE BOTAS DE 
CANO LONGO EM COURO, DE USO OPERACIONAL. 
 
VALOR ESTIMADO: O custo estimado para aquisição do presente objeto é de  
R$ 160.195,20 (cento e sessenta mil, cento e noventa e cinco reais e vinte centavos). 
3.2- As despesas decorrentes da contratação, objeto desta licitação, concorrerão à conta 
das dotações específicas para o exercício de 2020 e as correspondentes no exercício 
vindouro se assim for necessário: 0100.1030200012.001.33903000000.102 – Fonte - 
00004-102 - GESTÃO DO SAMU / RATEIO. 
Local da realização da sessão: Edifício sede do CISSUL - Consórcio Intermunicipal de 
Saúde da Macro Região do Sul de Minas / Auditório – Rua João Urbano Figueiredo, nº 
177, Parque Boa Vista, “Prédio SAMU 192”, Varginha/MG – CEP nº 37.014-510.  
A sessão será conduzida pela Pregoeira, com o auxílio da Equipe de Apoio. Os envelopes 
contendo a proposta e os documentos de habilitação e a declaração de atendimento 
aos requisitos de habilitação, serão recebidos no endereço acima mencionado, pela 
Pregoeira, com o auxilio da equipe de apoio, na Sessão Pública do processamento do 
Pregão. 
 
ESCLARECIMENTOS: Setor de Licitações, localizada no Edifício sede do CISSUL/ 
Auditório – Rua João Urbano Figueiredo, nº 177, Parque Boa Vista, “Prédio SAMU 192”, 
Varginha/MG – CEP nº 37.014-510 (ATT. Sarah) -  telefone (35) 3219 3156 – Ramal 3541, e-
mail: licitacoes@cissul.saude.mg.gov.br .  Os esclarecimentos prestados serão 
disponibilizados na página da Internet: 
http://cissul.saude.mg.gov.br/licitacoes/editais/. 
 
O Consórcio Intermunicipal de Saúde da Macro Região do Sul de Minas – CISSUL - CNPJ 
13.985.869/0001-84, torna público a quem possa interessar, que se acha aberta neste 
Consórcio, licitação na modalidade PREGÃO (Presencial), do tipo MENOR PREÇO 
GLOBAL, objetivando o Registro de Preços do(s) serviço(s) relacionado(s) no anexo I – 
Termo de Referência (Memorial Descritivo/Especificações). 
Este certame será regido pela Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto 
Federal nº 3.555/00, Decreto Federal nº 7.892/2013, Decreto Estadual nº 43.635 de 20 de 
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outubro de 2003, Decreto Estadual nº 46.311, de 16 de setembro de 2013, Lei Federal nº. 
8.666, de 21 de junho de 1993, Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006 e, 
Lei Complementar nº 147 de 7 de agosto de 2014. 
 
Integram este Edital os Anexos: 
 
I – Termo de Referência (Memorial Descritivo/Especificações); 
II - Modelo de proposta de preços / quantitativo e especificação; 
III – Modelo de Procuração; 
IV - Modelo de declaração da inexistência de fatos impeditivos e cumprimento dos 
requisitos de habilitação; 
V - Modelo de Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte; 
VI - Modelo de Declaração de Situação Regular Perante o Ministério do Trabalho; 
VII - Modelo de Declaração de Assunção de Tributos, Encargos Sociais e Trabalhistas; 
VIII - Modelo de declaração de responsabilidade; 
IX - Modelo de Atestado de Capacidade Técnica; 
X - Modelo de Ata de Registro de Preços; 
XI - Modelo Termo de Adesão de Ata de Registro de Preços; 
XII – Formulário/Credenciamento 
 
Obs.: As propostas deverão obedecer às especificações e exigências constantes deste 
instrumento convocatório, bem como do Anexo I – Termo de Referência (Memorial 
Descritivo/Especificações). 
 
1- CONSIDERAÇÃO INICIAL 
 
1.1 - A quantidade indicada no Anexo I – Termo de Referência (especificações), representa 
estimativa de consumo anual sem que haja obrigação de aquisição total. 
 
2 - PARTICIPAÇÃO 
 
2.1 - Poderão participar deste pregão empresas interessadas do ramo de atividade 
pertinente ao objeto desta licitação que atenderem às exigências deste Edital e seus 
anexos. 
2.2 -Desejando oferecer lances verbais, além da apresentação dos envelopes nº 1 
(proposta comercial) e nº 2 (documentos de habilitação), tenham seus representantes 
efetivamente CREDENCIADOS pelo pregoeiro (a) para tal fim. 
2.3 - Não tendo enviado representantes para a etapa de lances verbais, apresentarem ao 
pregoeiro (a) os envelopes nº 1 (proposta comercial) e nº 2 (documentação de 
habilitação), acompanhados pelo documento tratado no item 3.3.2 deste edital, até o 
horário final destinado ao credenciamento na sessão do pregão. 
2.4 - Na hipótese prevista no item anterior, a proposta será única e ficará submetida a 
todas as normas deste edital quanto à documentação, classificação e adjudicação, 
somente podendo ser declarada vencedora se não houver lances verbais com valores 
menores. 
2.5 - Não será permitida a participação de empresas: 
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2.2.1 - Estrangeiras que não funcionem no País; 
2.2.2 - Que estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária para licitar e 
impedimento de contratar com a Administração nos termos do inciso III do artigo 87 da 
lei 8.666/93 e suas alterações posteriores; 
2.2.3 - Impedidas de licitar e contratar nos termos do art. 7º da Lei 10.520/02; 
2.2.5 - Impedidas de licitar e contratar nos termos do art. 10º da Lei 9.605/98; 
2.2.4 - Declaradas inidôneas pelo Poder Público e não reabilitadas. 

3- CREDENCIAMENTO 
 
DOCUMENTOS ABAIXO FORA DO ENVELOPE PARA CREDENCIAMENTO 
3.1 -  CARTEIRA DE IDENTIDADE ou documento legal equivalente, com foto do 
representante da licitante na sessão.  
3.2 - CONTRATO SOCIAL, ESTATUTO ou ATO CONSTITUTIVO, devendo ser apresentado 
o instrumento de constituição da empresa e última alteração, devidamente registrado em 
se tratando de sociedade comercial e, sendo sociedade por ações devem ser 
acompanhadas de documentos de eleição de seus administradores. 
3.3 -  PROCURAÇÃO (com firma reconhecida em cartório), caso a licitante seja 
representada por pessoa sem poderes de administração, na qual constem poderes para 
formular lances, negociar preços, interpor ou desistir da interposição de recursos, e 
praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome do licitante – Modelo no 
Anexo III. Em caso de não utilização do modelo, a mesma deverá conter todos os dados 
informativos necessários. 
3.3.1 - O representante (legal ou procurador) da empresa interessada deverá identificar-se 
exibindo documento oficial que contenha foto; 
3.3.2 - Os documentos poderão ser apresentados no original, por qualquer processo de 
cópia, autenticada por cartório competente, ou mesmo cópia simples, desde que 
acompanhada do original para que seja autenticada pela pregoeira ou por um dos 
membros da Equipe de Apoio no ato de sua apresentação; 
3.3.3 - O licitante que não contar com representante presente na sessão ou, ainda que 
presente, não puder praticar atos em seu nome por conta da apresentação de 
documentação defeituosa, ficará impedido de participar da fase de lances verbais, de 
negociar preços, de declarar a intenção de interpor ou de renunciar ao direito de interpor 
recurso, ficando mantido, portanto, o preço apresentado na proposta escrita, que há de 
ser considerada para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço; 
3.4 -DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE – Modelo 
no Anexo V. 
3.4.1. - Encerrada a fase de credenciamento pela pregoeira, não serão admitidos 
credenciamentos de eventuais licitantes retardatários; 
3.4.2 - Será admitido apenas 1 (um) representante para cada licitante credenciado, sendo 
que cada um deles poderá representar apenas um licitante credenciado. 
3.4.3 - Quanto ao pleno atendimento aos requisitos de habilitação: 
3.4.4 - DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E 
INEXISTÊNCIA DE QUALQUER FATO IMPEDITIVO À PARTICIPAÇÃO, que deverá ser 
feita de acordo com o modelo estabelecido no Anexo IV deste Edital, e apresentada 
fora dos Envelopes nº. 1 (Proposta) e nº. 2. (Habilitação). 
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3.5.5 – Apresentar o FORMULÁRIO previsto no ANEXO XII, devidamente preenchido. 
Caso o mesmo não seja entregue, a PREGOEIRA o disponibilizará para preenchimento 
antes do início da abertura dos envelopes. 
 
OBS: Os itens exigidos no credenciamento deverão ser apresentados FORA DO 
ENVELOPE. 
 
4 - FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA (Envelope 01) 
 
4.1 - A Proposta deverá ser apresentados em envelope lacrado, contendo em sua parte 
externa os seguintes dizeres: 
 

ENVELOPE Nº. 1 - PROPOSTA 
PROCESSO Nº. 100/2020 
PREGÃO Nº. 024/2020 
REGISTRO DE PREÇO Nº 017/2020 
NOME DA PROPONENTE 

 
5 - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE PROPOSTA  
5.1 - A proposta de preço deverá conter os seguintes elementos: 
a) A denominação; endereço/CEP, telefone/fax, e-mail e CNPJ do licitante; 
b) Número do processo e do pregão; 
c) Descrição do objeto da presente licitação, com a indicação da marca/fabricante do 
produto cotado, em conformidade com as especificações do Memorial Descritivo – 
ANEXO I deste Edital; 
d) Preço unitário e total do item, em moeda corrente nacional em algarismo, e preço 
unitário, também, por extenso, apurado à data de sua apresentação, sem inclusão de 
qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionaria. Nos preços propostos deverão 
estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: 
transportes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, 
relacionadas com o fornecimento do objeto da presente licitação; 
e) Prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias. Caso seja omitido, pelo 
licitante, o prazo de validade da proposta, este será considerado de 60 (sessenta) dias. 
f) Prazo de validade dos bens, quando houver; 
g) Nome, número do CPF e do documento de identidade, e cargo na empresa, da pessoa 
que ficará encarregada da assinatura do contrato, bem como as referências bancárias. 
5.2 – Caso os prazos de que tratam as alíneas “e”, do item V, não constem da proposta, 
os mesmos serão considerados como aceitos para efeito de julgamento. 
5.3 - Caso as informações de que trata a Alínea “g” do item V, não constem da proposta, 
poderão ser encaminhadas posteriormente. 
5.4 - Não será admitida cotação inferior à quantidade prevista para cada item deste Edital. 
5.5 – Não será obrigatório apresentação de proposta para todos os itens, podendo o 
licitante apresentar proposta somente para o(s) item(ns) de seu interesse. 
5.6 - O preço ofertado permanecerá fixo e irreajustável e deverá ser apresentado com 
precisão de duas casas decimais. 
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5.7 –O aplicativo executável para proposta digital está disponível para download 
através do link: http://www.el.com.br/?page_id=2612 

5.8 -  Não será obrigatória a apresentação de proposta digital, a ferramenta está 
disponível apenas para agilizar o processo. 
5.9 – A licitante interessada em apresentar proposta digital poderá obter o arquivo 
através do e-mail: licitacoes@cissul.saude.mg.gov.br. 
5.10 - A proposta em meio digital deverá ser apresentada no envelope de Proposta de 
Preços em qualquer mídia (Ex.: Cd, DVD, pen drive, etc) juntamente com a Proposta 
escrita. 
5.11 – O CISSUL não se responsabilizará por erro de preenchimento do arquivo digital. 
 
6 . DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (Envelope 02) 
 
Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados em envelope lacrado, 
contendo em sua parte externa os seguintes dizeres: 
 

ENVELOPE Nº. 2 - HABILITAÇÃO 
PROCESSO Nº. 100/2020 
PREGÃO Nº. 024/2020 
REGISTRO DE PREÇO Nº 017/2020 
NOME DA PROPONENTE  

 
6.1 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
 
6.1.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da 
Fazenda (CNPJ); 
6.1.2 - Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto deste certame; 
6.1.3 - Certidão Conjunta Negativa de Débitos, relativos a Tributos Federais e à Dívida 
Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal;  
6.1.4 – Certidão Negativa de Débitos Municipal; 
6.1.5 - Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual, da sede ou domicílio 
da licitante ou declaração de isenção ou de não incidência assinada pelo representante 
legal do licitante, sob as penas da lei. 
6.1.6 - Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
por meio da apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS; 
6.1.7 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943, conforme Lei Federal nº 12.440, de 7 de julho de 2011. 
6.1.8 - As microempresas e empresas de pequeno porte que optarem por postergar a 
comprovação da regularidade fiscal para o momento da assinatura do contrato e ter 
preferência no critério de desempate quando do julgamento das propostas, nos termos 
da Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2.006 e Lei Complementar nº 147 de 

http://www.el.com.br/?page_id=2612
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7 de agosto de 2014, apresentando declaração de que estão enquadradas como 
microempresa ou empresa de pequeno porte (conforme o caso) nos termos do art. 3º. da 
Lei Complementar nº. 123 / 2.006 e Lei Complementar nº 147 de 7 de agosto de 2014, nos 
termos do modelo Anexo a este Edital, deverão apresentar no envelope de habilitação – 
envelope de nº. 02 todos os documentos referentes à regularidade fiscal, ainda que com 
restrições; todavia, apresentada a declaração mencionada acima, eventuais restrições 
poderão ser sanadas após o julgamento das Propostas de Preços, como condição para a 
assinatura do contrato, na forma da Lei Complementar nº. 123 / 2.006 e Lei 
Complementar nº 147 de 7 de agosto de 2014.   
6.1.9 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado, 
às mesmas, o prazo de 05(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento 
em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual 
período, à critério da Administração do Cissul, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa; 
6.1.10 - A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, 
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 
81 da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1.993, sendo facultado à Administração do Cissul 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do 
contrato, ou revogar a licitação. 
6.1.11 Certidões Positivas com efeito Negativa serão consideradas;  
 
6.2 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
 
6.2.1 - Certidão negativa de falência, concordata, recuperação judicial e extrajudicial, 
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, 
expedida pelo distribuidor do domicílio da pessoa física. 
 
6.3 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA OPERACIONAL 
 
6.3.1 - Um ou mais atestados de qualificação técnica (ANEXO XI), fornecidos por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado que comprovem a aptidão da licitante para o 
desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto desta licitação. 
 
6.4 - DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 
 
6.4.1 - Declaração do licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu 
representante legal, de que se encontra em situação regular perante o Ministério do 
Trabalho, conforme modelo ANEXO VI; 
6.4.2 -  Declaração de Assunção de Tributos, Encargos Sociais e Trabalhistas conforme 
ANEXO VII; 
6.4.3 -  Declaração de responsabilidade, conforme ANEXO VIII. 
6.4.4 – Certificado de Aprovação válido, emitido pelo Ministério do Trabalho, 
autenticado em cartório (ou apresentar original para ser autenticado pela 
Pregoeira/Equipe de Apoio), comprovando que o objeto atende às exigências do Termo 
de Referência. 
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6.5- DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
  
6.5.1 - Os documentos deverão ser apresentados na mesma sequência do edital, poderão 
ser apresentados no original, por qualquer processo de cópia, autenticada por cartório 
competente, ou mesmo cópia simples, desde que acompanhada do original para que seja 
autenticada pela pregoeira ou por um dos membros da Equipe de Apoio no ato de sua 
apresentação; 
6.5.2 - Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em 
substituição aos documentos ora exigidos, inclusive no que se refere às certidões, exceto 
nos casos previstos neste Edital; 
6.5.3 - Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, este 
Consórcio aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias imediatamente 
anteriores à data de apresentação das propostas. 
6.5.4 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 
e se for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 
nome da matriz; 
6.5.5 - Se algum documento apresentar falha não sanável na sessão acarretará a 
inabilitação do licitante; 
6.5.6 - A pregoeira ou a Equipe de apoio diligenciará efetuando consulta direta nos sites 
dos órgãos expedidores na Internet para verificar a veracidade de documentos obtidos 
por este meio eletrônico. 
 
7 - PROCEDIMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
 
7.1 - No horário e local indicados neste Edital será aberta a sessão pública, iniciando-se 
pela fase de credenciamento dos licitantes interessados em participar do certame, 
ocasião em que serão apresentados os documentos indicados na fase de credenciamento. 
7.2 - Encerrada a fase de credenciamento, os licitantes entregarão à Pregoeira os 
envelopes nº. 1 e nº. 2, contendo, cada qual, separadamente, a Proposta de Preços 
(ANEXO II) e a Documentação de Habilitação. 
7.3 - O julgamento será feito pelo critério de menor preço global, observadas as 
especificações técnicas e parâmetros mínimos de qualidade definidos neste Edital; 
7.3.1 - Havendo divergência entre os valores, prevalecerá o valor por extenso e as 
correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta. 
7.4 - A análise das propostas pela pregoeira visará ao atendimento das condições 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
7.5 - Serão desclassificadas as propostas: 
7.5.1 - Cujo objeto não atenda às especificações, prazos e condições fixados neste Edital; 
7.5.2 - Que apresentem preço ou vantagem baseados exclusivamente em proposta 
ofertadas pelos demais licitantes; 
7.5.3 - Que contiverem cotação de objeto diverso daquele constante neste Edital. 
7.6 - Na hipótese de desclassificação de todas as propostas, a pregoeira dará por 
encerrado o certame, lavrando-se ata a respeito. 
7.7 - As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com 
observância dos seguintes critérios: 
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7.7.1 - Seleção da proposta de menor preço e das demais com preços até 10% (dez por 
cento) superiores àquela; 
7.7.2 - Não havendo pelo menos três propostas nas condições definidas no item anterior, 
serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 
três. No caso de empate das propostas, serão admitidas todas estas, independentemente 
do número de licitantes; 
7.7.3 - A Pregoeira convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a 
formular lances de forma verbal e sequencial, a partir do autor da proposta de maior 
preço e, os demais, em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no 
caso de empate de preços; 
7.7.4 - O licitante sorteado em primeiro lugar escolherá a posição na ordenação de lances 
em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da 
ordem de lances. 
7.8 - A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa 
etapa declinarem da formulação de lances. 
7.9 - Se houver empate, será assegurado o exercício do direito de preferência às 
microempresas e empresas de pequeno porte, nos seguintes termos: 
7.9.1 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) 
superiores à proposta mais bem classificada; 
7.9.2 - A microempresa ou empresa de pequeno porte cuja proposta for mais bem 
classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora 
da fase de lances, situação em que sua proposta será declarada a melhor oferta; 
7.9.2.1 - Para tanto, será convocada para exercer seu direito de preferência e apresentar 
nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, a 
contar da convocação da pregoeira, sob pena de preclusão; 
7.9.2.2 - Se houver equivalência dos valores das propostas apresentados pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo 
estabelecido no subitem 7.9.1 será realizado sorteio entre elas para que se identifique 
aquela que primeiro poderá exercer a preferência e apresentar nova proposta; 
7.9.2.2.1 - Entende-se por equivalência dos valores das propostas as que apresentarem 
igual valor, respeitada a ordem de classificação. 
7.9.3 - O exercício do direito de preferência somente será aplicado quando a melhor 
oferta da fase de lances não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de 
pequeno porte; 
7.9.4 - Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, 
retomar-se-ão, em sessão pública, os procedimentos relativos à licitação, nos termos do 
quanto disposto no art. 4º, inciso XXIII, da Lei 10.520/02, sendo assegurado o exercício 
do direito de preferência na hipótese de haver participação de demais microempresas e 
empresas de pequeno porte cujas propostas se encontrem no intervalo estabelecido no 
subitem 7.9.1; 
7.9.4.1 - Na hipótese da não contratação da microempresa e empresa de pequeno porte 
(ANEXO V), e não configurada a hipótese prevista no item 7.9.1, será declarada a melhor 
oferta aquela proposta originalmente vencedora da fase de lances. 



 
 

Página 10 de 44 
 

7.10 - Após a fase de lances serão classificadas na ordem crescente dos valores, as 
propostas não selecionadas por conta da regra disposta no item 7.7.1, e aquelas 
selecionadas para a etapa de lances, considerando-se para estas, o último preço ofertado. 
7.11 - Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o licitante 
desistente às penalidades legais cabíveis. 
7.12 - A Pregoeira poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à 
redução do preço. 
7.13 - Após a negociação, se houver, a Pregoeira examinará a aceitabilidade do menor 
preço, decidindo motivadamente a respeito. 
7.14 - Considerada aceitável a oferta de menor preço, no momento oportuno, a critério 
da Pregoeira, será verificada o atendimento do licitante às condições habilitatórias 
estipuladas neste Edital. 
7.15 - Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de habilitação, 
poderão ser saneadas na sessão pública de processamento do Pregão, até a decisão sobre 
a habilitação, inclusive mediante: 
7.15.1 - Substituição e apresentação de documentos, ou verificação efetuada por meio 
eletrônico hábil de informações. 
7.16 - A verificação será certificada pela pregoeira, anexando aos autos os documentos 
passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente 
justificada. 
7.17 - Este Consórcio não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios 
eletrônicos de informações, no momento da verificação. Ocorrendo essa 
indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, 
o licitante será inabilitado. 
7.18 - Se a oferta de menor preço não for aceitável, ou se o licitante não atender às 
exigências de habilitação, a pregoeira examinará as ofertas subsequentes, na ordem de 
classificação, podendo negociar com os respectivos autores, até a apuração de uma 
proposta que, verificada sua aceitabilidade e a habilitação do licitante, será declarada 
vencedora. 
7.19 - Conhecida a proponente vencedora, a pregoeira consultará as demais classificadas 
se aceitam fornecer ao preço daquela as quantidades ofertadas; 
7.19.1 - Em seguida, a pregoeira deverá abrir os envelopes contendo os DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO das proponentes que aceitaram a proposição contida no subitem 7.20, 
decidindo sobre as correspondentes habilitações, nos termos das previsões estampadas 
nos subitens 7.15, 7.16 e 7.17; 
7.19.2 - As proponentes consideradas habilitadas serão incluídas na Ata de Registro de 
Preços (ANEXO X), observada a ordem de classificação a que se referem os subitens 7.11 a 
7.14. 7.20 - Da sessão será lavrada ata circunstanciada, na qual serão registradas as 
ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pela pregoeira e Equipe de apoio. 
7.20 - A pregoeira, na fase de julgamento, poderá promover quaisquer diligências julgadas 
necessárias à análise das propostas, da documentação, e declarações apresentadas, 
devendo os licitantes atender às solicitações no prazo por ele estipulado, contado do 
recebimento da convocação. 
7.21 - Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, o 
licitante será habilitada e declarada vencedora do certame e até o 2º (segundo) dia útil, 
posterior à Sessão do Pregão, durante o horário de expediente do Setor de Licitações do 
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CISSUL, (09;00h às 17:00), deverá apresentar a distribuição equitativa do percentual de 
redução obtido na fase de lances, entre os preços unitários inicialmente propostos para 
cada produto. Se o vencedor não o fizer no prazo estabelecido, a administração 
distribuirá o percentual de redução entre os preços unitários inicialmente propostos, para 
fins de contratação. 
 
8– DAS AMOSTRAS 
 
8.1 - A empresa que for declarada vencedora provisória do Certame, deverá 
apresentar 01 (um) par de amostra do objeto desta licitação de número 36, já com os 
logotipos de acordo com as exigências desta instituição. As mesmas deverão ser 
entregues no prazo de 03 (três) dias úteis após a sessão de lances, ou convocação no 
caso de licitante remanescente. 
8.2 – A amostra deverá estar devidamente embalada e identificada na face externa 
com o número do pregão, o item e o nome da empresa licitante. 
8.3 – A amostra será analisada pela equipe técnica e se houver alguma dúvida 
referente às matérias – primas usadas, poderá ser solicitada à custa do licitante, os 
ensaios comprobatórios em laboratórios credenciados ao Ministério do Trabalho, 
atestando a qualidade dessas, bem como uma amostra do material comprovando o uso 
do mesmo na amostra apresentada. 
8.4 - Desclassificação: A empresa que não apresentar as amostras ou apresentá-las 
em desacordo com as especificações serão desclassificadas.  
8.5 - Correrão por conta da LICITANTE VENCEDORA todas as despesas com envio 
das amostras, embalagem, seguros, transportes, tributos, encargos trabalhistas e 
previdenciários, decorrentes da entrega e da própria aquisição dos produtos.  
8.6 - A aprovação das amostras será feita em 5 (cinco) dias corridos, contados da 
confirmação do recebimento dos mesmos, e poderá ser feita por meio e-mail ou ofício, 
detalhando as alterações, se houver.  
8.7 – O comunicado acerca da análise da amostra, contendo local, data e horário de 
sua realização, será publicado no site 
http://cissul.saude.mg.gov.br/licitacoes/editais/. 
 
9 – ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, RECURSO, ADJUDICAÇÃO E 
HOMOLOGAÇÃO 
 
9.1 - Até 02 (dois) dias úteis da data fixada para o recebimento das propostas, qualquer 
pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório 
do Pregão. 
9.2 - Eventual impugnação deverá ser dirigida ao subscritor deste Edital e protocolada no 
Setor de Licitações do Consórcio, à Rua João Urbano Figueiredo, 177 - Parque Boa Vista – 
Varginha (MG) – CEP: 37.014-510, das 08:00h às 17:00h. 
9.2.1 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, em despacho fundamentado, será 
designada nova data para a realização deste certame. 
9.3 - A entrega da proposta, sem que tenha sido tempestivamente impugnado este Edital, 
implicará na plena aceitação, por parte das interessadas, das condições nele 
estabelecidas. 

http://cissul.saude.mg.gov.br/licitacoes/editais/
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9.4 - Dos atos da pregoeira cabe recurso, devendo haver manifestação verbal imediata na 
própria sessão pública, com o devido registro em ata da síntese da motivação da sua 
intenção, abrindo-se então o prazo de 03 (três) dias que começará a correr a partir da 
aclamação da licitante vencedora neste Consórcio para a apresentação das razões, por 
meio de memoriais, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para apresentar 
contrarrazões, em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos; 
9.4.1 - Na hipótese de interposição de recurso, a pregoeira poderá reconsiderar a sua 
decisão ou encaminhá-lo devidamente fundamentado à autoridade competente; 
9.4.2 - O recurso contra decisão da pregoeira terá efeito suspensivo e o seu acolhimento 
resultará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento; 
9.4.3 - Os recursos devem ser protocolados no Setor de Licitações do Consórcio, 
localizado na Rua João Urbano Figueiredo, 177 - Parque Boa Vista – Varginha (MG) – CEP: 
37.014-510, das 08:00h às 17:00h. 
9.5 - A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por 
parte da(s) proponente(s), importará na decadência do direito de recurso, competindo à 
autoridade competente homologar o certame e determinar a convocação dos 
beneficiários para a assinatura da Ata de Registro de Preços.  
9.6 - Existindo recurso (s) e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão 
do(s) mesmo(s), a autoridade competente deve praticar o ato de homologação do 
certame e determinar a convocação dos beneficiários para a assinatura da Ata de Registro 
de Preços. 
 
10 - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CONTRATAÇÕES 
 
10.1 - A Ata de Registro de Preços será formalizada, com observância das disposições 
legais, supracitadas, no que couber e será subscrita pela autoridade que assinou o edital. 
10.2 - A Ata de Registro de Preços deverá registrar o(s) preço(s) e o(s) fornecedor(es) do(s) 
produto(s), com observância da ordem de classificação, as quantidades e as condições 
que serão observadas nas futuras contratações. 
10.3 - A Ata de Registro de Preços deverá ser assinada pelos eventuais beneficiários no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, contadas da data da Homologação. A proponente que deixar 
de fazê-lo no prazo estabelecido, dela será excluída. 
10.4 - Colhidas as assinaturas, este Consórcio providenciará a imediata publicação da Ata 
e, se for o caso, do ato que promover a exclusão de que trata a parte final do subitem 
10.3. 
10.5 - O prazo de validade do Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir 
da data da publicação da respectiva Ata. 
10.6 - A existência de preços registrados não obriga este Consórcio a firmar as 
contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, 
respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurada ao beneficiário do registro 
a preferência de contratação em igualdade de condições. 
10.7 - Assegurados o contraditório e a ampla defesa, o fornecedor do bem terá seu 
Registro de Preços cancelado quando: 
10.7.1 - Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 



 
 

Página 13 de 44 
 

10.7.2 - Recusar-se a celebrar o contrato ou não receber ou retirar o instrumento 
equivalente, no prazo estabelecido por este Consórcio, sem justificativa aceitável; 
10.7.3 - Não aceitar reduzir seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àquele praticados no mercado; 
10.7.4 - For declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos 
termos do artigo 87, inciso IV, da Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993; 
10.7.5 - For impedido de licitar e contratar com a Administração nos termos do artigo 7º 
da Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002. 
10.8 - Independentemente das previsões retro indicadas, o fornecedor poderá solicitar o 
cancelamento de seu Registro de Preço na ocorrência de fato superveniente que venha 
comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força 
maior devidamente comprovado. 
10.9 - Os fornecedores incluídos na Ata de Registro de Preços estarão obrigados a 
fornecer, nas condições estabelecidas no ato convocatório, respectivos anexos e na 
própria ata; 
10.10 - Os pedidos de fornecimento ocorrerão de acordo com as necessidades deste 
Consórcio e por meio da emissão de Ordem de Fornecimento e a respectiva Nota de 
Empenho. 
10.10.1 - A Ordem de Fornecimento será expedida por quaisquer meios de comunicação 
que possibilitem a comprovação do respectivo recebimento por parte da Contratada, 
inclusive fac-símile e correio eletrônico; 
10.10.2 - O pagamento fica condicionado a atualização, pelo fornecedor, de sua 
regularidade fiscal nos termos do item 12.1.1; 
10.10.3 - Se as certidões apresentadas para habilitação ainda estiverem válidas o 
fornecedor estará dispensado de atualizá-las. 
10.11 - O fornecedor que, convocado, recusar-se injustificadamente em retirar ou receber 
o instrumento de compra no prazo marcado, terá seu Registro de Preços cancelado, 
sendo-lhe aplicável a multa pela inexecução total do ajuste. 
 
11 - PRAZOS CONDIÇÕES DE ENTREGA 
 
11.1 – Os objetos deverão ser entregues de acordo com as necessidades do órgão 
contratante. 
11.2 - As entregas ocorrerão conforme as especificações e condições estabelecidas no 
Anexo I deste Edital, correndo por conta da empresa proponente todas as despesas 
pertinentes, tais como embalagens, seguro, transporte, tributos, encargos trabalhistas e 
previdenciários (ANEXO VII). 
11.2.1- O prazo máximo de entrega é de 30 (trinta) dias corridos contados do recebimento 
da autorização de fornecimento (AF) e/ou autorização de serviços (as);  
11.2.2- Só será emitido Atestado de Recebimento se atendidas as determinações deste 
Edital e seus anexos. 
11.2- Constatadas irregularidades no objeto, este Consórcio, sem prejuízo das penalidades 
cabíveis, poderá: 
11.2.1- Rejeitá-lo no todo ou em parte se não corresponder às especificações do Anexo I, 
determinando sua substituição; 
11.2.2- Determinar sua complementação se houver diferença de quantidades. 
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11.3- As irregularidades deverão ser sanadas no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, 
contados do recebimento pelo adjudicatário da notificação por escrito, mantido o preço 
inicialmente contratado. 
11.4- O recebimento definitivo não exime a Contratada de sua responsabilidade, na forma 
da Lei, pela qualidade dos produtos entregues. 
11.5 - O objeto em questão deverá ser entregue no Almoxarifado Central do CISSUL SAMU 
192, sito à Rua Vicente Paulo Martins, nº 50 – Parque Boa Vista – Varginha/MG – CEP nº 
37.014-540, de segunda à sexta feira, no horário das 08:00h às 12:00h e das 13:00h às 17:00h. 
 
12 - FORMA DE PAGAMENTO 
 
12.1- O pagamento será efetuado após 30 (trinta) dias, do recebimento da Nota 
fiscal/Atestado de Recebimento (no verso da NF – Nota Fiscal) do (s) produto (s) e/ou 
serviço (s) no CISSUL, mediante crédito aberto em conta corrente em nome da 
Contratada, preferencialmente, no Banco Itaú. 
12.1.1 - Nenhum pagamento será efetuado à DETENTORA/CONTRATADA sem que esta 
esteja com as seguintes certidões de débito – CND (ou positiva com efeito negativo) 
devidamente regularizadas no ato do pagamento, podendo, a qualquer momento, ser 
solicitadas pelo Controle Interno para constatação da regularidade fiscal: 
12.1.1.1- Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com 
Efeitos de Negativa, relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida 
pela Secretaria da Receita Federal;  
12.1.1.2 - Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual, da sede ou 
domicílio da licitante ou declaração de isenção ou de não incidência assinada pelo 
representante legal do licitante, sob as penas da lei. 
12.1.1.3 – Certidão de regularidade de débito Municipal; 
12.1.1.4 - Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS); 12.1.1.5 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 
de 1943, conforme Lei Federal nº 12.440, de 7 de julho de 2011. 
12.1.2 - Em hipótese alguma será feito o pagamento antecipado. 
12.2- Não será iniciada a contagem de prazo, caso os documentos fiscais apresentados ou 
outros necessários à contratação contenham incorreções. 
12.3- A contagem do prazo para pagamento considerará dias corridos e terá início e 
encerramento em dias de expediente neste Consórcio. 
12.4- Os documentos de cobrança deverão ser entregues no Setor de Licitações do 
Consórcio. 
12.5- Quando for constatada qualquer irregularidade na Nota Fiscal/Fatura, será 
imediatamente solicitada à Contratada, carta de correção, quando couber, ou ainda 
pertinente regularização, que deverá ser encaminhada a este Consórcio no prazo de 5 
(cinco) dias úteis; 
12.5.1- Caso a Detentora/Contratada não apresente carta de correção no prazo 
estipulado, o prazo para pagamento será recontado, a partir da data da sua apresentação. 
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13- SANÇÕES 
 
13.1- Quem, dentro do prazo de validade da sua proposta, deixar de apresentar, entregar 
ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, 
não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, 
ficará sujeito às sanções previstas no artigo 7º da Lei Federal nº. 10.520/02, demais 
penalidades legais deste Edital, Anexo X deste Edital, que a Contratada declara conhecer 
integralmente, garantido o exercício de prévia e ampla defesa. 
13.1.1 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela licitante 
vencedora, salvo justificativa aceita pelo Consócio Intermunicipal da Macro Região do 
Sul de Minas, resguardada os procedimentos legais pertinentes, poderá acarretar nas 
seguintes sanções: 
a) multa compensatória no percentual de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor 
total da contratação, pela recusa em a retirar a nota de empenho, no prazo máximo de 
48 (quarenta e oito) horas após regularmente convocada, sem prejuízo da aplicação de 
outras sanções previstas no art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas posteriores 
alterações; 
b) multa de mora no percentual correspondente a 0,5% (meio por cento) calculado 
sobre o valor total da contratação, por dia de inadimplência, até o limite de 03 (três) 
dias úteis, na entrega total do objeto deste, caracterizando a inexecução parcial; 
c) multa compensatória no percentual de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor 
total da contratação pela inadimplência além do prazo de 03 (três) dias úteis, 
caracterizando a inexecução total deste; 
d) advertência, que será aplicada sempre por escrito, quando a licitante deixar de atender 
determinações necessária a regularização de faltas ou defeitos concernentes a entrega 
do material, a critério do Consócio Intermunicipal da Macro Região do Sul de Minas. 
13.2 -  A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui a possibilidade da 
aplicação de outras, previstas na Lei Federal nº 10.520/02 e na Lei Federal nº 8.666/93, 
inclusive a responsabilização da licitante vencedora por eventuais perdas e danos 
causados à Administração. 
13.3 - A multa deverá ser recolhida ao Consócio Intermunicipal da Macro Região do Sul 
de Minas, segundo procedimentos da Tesouraria, no prazo máximo de 10 (dez) dias 
corridos, a contar da data de recebimento da notificação enviada pelo Consócio 
Intermunicipal da Macro Região do Sul de Minas. 
13.4 - As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas motivadamente e 
por conveniência administrativa, devidamente justificado. 
13.5 - À licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, deixar de 
entregar a documentação exigida ou apresentá-la falsa ou adulterada; ensejar o 
retardamento da execução do objeto desta licitação; não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar a execução do pedido; comportar-se de modo inidôneo; ou cometer fraude fiscal, 
ficará impedida de licitar e contratar com o Consócio Intermunicipal da Macro Região do 
Sul de Minas, caso já seja credenciada, pelo período de até 05 anos, sem prejuízo das multas 
previstas neste edital, no contrato e nas demais cominações legais. 
13.6 - As sanções aqui previstas são independentes entre si podendo ser aplicadas isoladas 
ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
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13.7 - Eventuais atestados de capacidade técnica solicitada pela licitante, referente ao 
presente procedimento licitatório, somente serão expedidos pelo Consócio 
Intermunicipal da Macro Região do Sul de Minas, desde que o fornecimento das entregas 
realizadas tenha atendido perfeitamente às disposições deste edital. 
13.8 - Em qualquer hipótese e aplicação de sanções será assegurado à licitante vencedora 
o contraditório e a ampla defesa.  
 
14 - DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
14.1- As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da 
disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes, desde que não 
comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação. 
14.2- O resultado do presente certame será divulgado na Imprensa Oficial do Estado de Minas 
Gerais e do Município de Varginha, como também no Átrio e Site deste Consórcio. 
14.3- Os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação, serão publicados no 
Átrio e Site deste Consórcio e, se necessários, também na Imprensa Oficial do Estado de 
Minas Gerais e do Município de Varginha. 
14.4- Após a publicação da Ata de Registro de Preços, os envelopes contendo os documentos 
de habilitação, não abertos, ficarão à disposição para retirada, pelo prazo de 05 (cinco) dias, 
findo o qual serão inutilizados. 
14.5- Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pela pregoeira. 
14.6- Qualquer órgão ou entidade integrante da Administração Pública poderá utilizar a Ata 
de Registro de Preços durante sua vigência (ANEXO XI), desde que manifeste interesse e 
mediante prévia consulta ao CISSUL. 
14.6.1- Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem 
fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao órgão 
gerenciador da Ata, para que este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a 
serem praticados, obedecida a ordem de classificação. 
14.6.2- Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento adicional, 
independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não 
prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 
14.6.3- As aquisições adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem 
por cento) dos quantitativos registrados originalmente na Ata de Registro de Preços. 
14.7 - Esta licitação poderá ser revogada por interesse do CISSUL SAMU, em decorrência de 
fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, 
ou anulada por vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros, sem 
que o licitante tenha direito a qualquer indenização, obedecendo ao disposto no art. 29, do 
Decreto 5.450/05. 
14.9 – Após homologada a (s) vencedora (s), de acordo com a legislação pertinente, esta (s) 
será (ão) convocada (s) para a assinatura do (s) contrato (s). 
14.10- Para dirimir quaisquer questões decorrentes desta licitação, não resolvidas na esfera 
administrativa, será competente o foro da Comarca de Varginha/MG. 
 

Varginha, 06 de julho de 2020. 
................................................................                                              ........................................................ 
SARAH CASTRO DE OLIVEIRA MORALES                            LUCIANA BRAZ DA SILVA 
Assistente Administrativo                                                      Gerente Administrativa 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA (MEMORIAL DESCRITIVO/ESPECIFICAÇÕES) 

 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO Nº 100/2020  
PREGÃO PRESENCIAL Nº 024/2020 

  REGISTRO DE PREÇOS Nº 017/2020  
TIPO: Menor preço global 

 
 

1. OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE 
BOTAS DE CANO LONGO EM COURO, DE USO OPERACIONAL. 
 

 
ITEM 

 
QTDE 

 
DISCRIMINAÇÃO 

MÉDIA 
VALOR 

UNITÁRIO 
R$ 

MÉDIA 
VALOR 
TOTAL 

R$ 

01 50 PAR 
BOTAS DE SEGURANÇA CANO LONGO EM 
COURO CISSUL/SAMU Nº 35 

237,67 11.883,50 

02 50 PAR 
BOTAS DE SEGURANÇA CANO LONGO EM 
COURO CISSUL/SAMU Nº 36 

237,67 11.883,50 

03 50 PAR 
BOTAS DE SEGURANÇA CANO LONGO EM 
COURO CISSUL/SAMU Nº 37 

237,67 11.883,50 

04 50 PAR 
BOTAS DE SEGURANÇA CANO LONGO EM 
COURO CISSUL/SAMU Nº 38 

237,67 11.883,50 

05 50 PAR 
BOTAS DE SEGURANÇA CANO LONGO EM 
COURO CISSUL/SAMU Nº 39 

237,67 11.883,50 

06 
60 

PAR 
BOTAS DE SEGURANÇA CANO LONGO EM 
COURO CISSUL/SAMU Nº 40 

237,67 14.260,20 

07 
60 

PAR 
BOTAS DE SEGURANÇA CANO LONGO EM 
COURO CISSUL/SAMU Nº 41 

237,67 14.260,20 

08 
60 

PAR 
BOTAS DE SEGURANÇA CANO LONGO EM 
COURO CISSUL/SAMU Nº 42 

237,67 14.260,20 

09 
40 

PAR 
BOTAS DE SEGURANÇA CANO LONGO EM 
COURO CISSUL/SAMU Nº 43 

237,67 9.506,80 

10 
40 

PAR 
BOTAS DE SEGURANÇA CANO LONGO EM 
COURO CISSUL/SAMU Nº 44 

237,67 9.506,80 

11 30 PAR 
BOTAS DE SEGURANÇA CANO LONGO EM 
COURO CISSUL/SAMU Nº 45 

237,67 7.130,10 

12 20 PAR 
BOTAS DE SEGURANÇA CANO LONGO EM 
COURO CISSUL/SAMU Nº 46 

237,67 4.753,40 
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13 
100 
PAR 

BOTA DE CANO LONGO EM COURO DE USO 
OPERACIONAL COM TAMANHOS E MEDIDAS 
ESPECIAIS (poderão ser consideradas como 
medidas especiais as numerações 33, 34, 47 e 48, 
além das que forem eventualmente solicitadas) 

271,00 27.100,00 

VALOR MÉDIO GLOBAL:   160.195,20 

 
 
2 - JUSTIFICATIVA:  O CISSUL (Consórcio Intermunicipal de Saúde da Macro Região do 
Sul de Minas), justifica o presente objeto, em cumprimento ao artigo 166 da Consolidação 
das Leis do Trabalho combinado com o item 6.2 e o subitem 6.6.1 da Norma 
Regulamentadora – NR 6 do Ministério do Trabalho e Emprego, com redação dada pela 
Portaria/TEM nº 6, de 9 de março de 1983. Ambos asseguram a obrigatoriedade da 
empresa no que diz respeito a disponibilização gratuita de EPI, afim de neutralizar e/ou 
mitigar os riscos no ambiente ocupacional. E diante da Revogação do Processo nº 
038/2020, Pregão 008/2020. 

3 - DESCRIÇÃO TÉCNICA 

Calçado ocupacional tipo bota cano longo, cor preta, confeccionado em couro hidrofugado, 
proteção de borracha sobreposta ao cabedal na região da gáspea, forro dublado em espuma, zíper 
em náilon na lateral interna do cano com fechamento sobreposto em velcro, cano acolchoado 
revestido em napa com cavidade nas laterais superiores do cano, elástico para ajuste na 
panturrilha, acolchoado na parte dianteira, na altura do peito do pé ao tornozelo, e na parte 
traseira acima do calcanhar, palmilha de montagem em fibras antiperfurantes, palmilha interna 
em material polímero, solado de borracha antiderrapante, colado e blaqueado, resistente a altas 
temperaturas (até 300º) e resistente a óleos combustível  e a prova de água. 

3.1- ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS:  As especificações técnicas e parâmetros para a construção do 
produto em epígrafe, estão descritos abaixo e demais exigências técnicas definidas neste 
memorial descritivo. Solicitar que as empresas apresentem laudo técnico comprobatório de 
órgão de competente e por Laboratórios credenciados aos órgãos competentes, que atendam às 
exigências estabelecidas no ato do certame.  
 
3.2 - LAUDOS E CERTIFICADOS: A Bota Cano Longo Operacional deve atender aos parâmetros 
acima citados (Especificações Técnicas da Matéria Prima - couro hidrofugado do cabedal - forro 
do cabedal em poliamida / poliéster – couro napa vacun -  palmilha de segurança antiperfuro - 
palmilha de conforto –   solado de borracha multicomponente -  escorregamento piso cerâmico).  
Os ensaios-laudos das especificações das matérias primas deverão ser realizados atendendo os 
parâmetros acima citados, comprovado através de laudos emitidos por Laboratórios 
credenciados aos órgãos do competentes, atendendo as exigências estabelecidas nos parâmetros 
acima para homologação. 
 
3.3 - CABEDAL: Confeccionado em couro bovino hidrofugado com acabamento liso e com 
proteção anti chamas, sendo em gáspea inteira para maior resistência e com dispositivo de 
proteção em borracha, taloneira, peça frontal de couro para fixação do dispositivo de proteção 
em borracha  para a  tíbia contra impactos,  zíper lateral impermeável, refletivos de segurança, 
parte dianteira externa  em couro napa vacun, parte superior traseira externa em couro napa 
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vacun, forração em poliéster poliamida,  fole  interno  em couro napa vacun. Acabamento em 
couro com aparência final brilhosa, na cor preta.  Linha para a costura dos componentes com 
base 100% poliamida, número 30 e sistema e torção simples e dupla para melhor ajuste do ponto 
e durabilidade das costuras. 
 
3.4 - BIQUEIRA E CONTRAFORTE: biqueira e contraforte em resina polimérica, confeccionado em 
material termoplástico de alta durabilidade e resistência, constituído por uma lâmina de resina 
polimérica, contendo adesivos granulados ativados por calor e pressão, reforçada por uma tela 
de poliéster, com espessura de 1,8 milímetros, não serão aceitas biqueiras confeccionadas em 
quaisquer materiais metálicos. 
 
3.5 - PARTE DIANTEIRA MEDIANA: em nove gomos e oito costuras, em couro tipo napa vacun anti 
chama, resistente a rasgo, na cor preta, conforme parâmetros estabelecidos acima na 
especificação técnica das matérias primas – couro napa vacun anti chama. 
 
3.6 - DISPOSITIVO BORRACHA – PROTEÇÃO DA GASPEA-ARTELHOS INFERIORES: em borracha 
com geometria tridimensional, com funções de proteção, quanto ao desgaste do couro e 
pequenos impactos sobre os artelhos, conforme parâmetros estabelecidos acima na 
especificação técnica das matérias primas. 
 
3.7 - DISPOSITIVO SBR – PROTEÇÃO PARA TIBIA:  escudo composto em borracha, com geometria 
tridimensional, cuja a parte superior esteja acima do dispositivo de proteção para tíbia, conforme 
parâmetros estabelecidos acima na especificação técnica das matérias primas. 
 
3.8 - PARTE SUPERIOR TRASEIRA:  em quatro gomos e três costuras, com a seguinte disposição: 
espuma de poliuretano com 10mm D-90, revestida externamente em tecido de alto desempenho, 
resistente a rasgo, confeccionado em couro napa vacun anti chama, na cor preta, conforme 
parâmetros estabelecidos acima na especificação técnica das matérias primas. 
 
3.9 - FORRAÇÃO INTERNA MICROFILAMENTOS:  Forração interna tridimensional construída em  
membrana feita de poliéster com canais hidrofílicos não poroso, com membrana extremamente 
elástica (>300%) especialmente adequada para uso em calçados impermeáveis e, ao mesmo 
tempo permeável ao vapor de água (respirável. Estrutura base do forro em manta de fibra 100% 
PES que facilita a absorção de umidade e liberação de calor por célula aberta sem retenção. 
Acabamento com tecido poliéster poliamida com tratamento antimicrobiano e bactericida e 
membrana.  A bota deve possuir no lado interno da lingueta uma etiqueta de identificação, 
aplicada através de costura, contendo a numeração do produto  e a marca do produto. 
 
3.10 - FOLE INTERNO:  com formato triangular com base invertida, em couro tipo napa vacun anti 
chama, na cor preta e forro interno no tecido em microfilamentos poliéster poliamida para 
melhor gerenciamento de transpiração interna.  
 
3.11 - PORTA OBJETO E PERSONALIZAÇÃO: Em couro hidrofugado na cor preta, localizado na 
parte lateral externa da bota, nos dois pés, acoplada de forma sobposta ao couro do cano, fixada 
através de costura dupla. Porta objeto em couro hidrofugado, deverá ser forrado em couro napa 
vacun.  Apresentar Logomarca do SAMU, faixa refletiva e porta tesoura na lateral oposta ao zíper. 
Apresentar logomarca de identificação do CISSUL acima da faixa refletiva em alto relevo. A 
personalização da logomarca CISSUL será confeccionado em material termoplástico, com relevos 
tridimensionais, de maneira que, o mesmo não possa ser retirado sem danificar o couro.  Segue 
abaixo a imagem da logo do CISSUL. 
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3.12 - PALMILHA DE MONTAGEM COM SISTEMA ANTIPERFURO: Constituída em multicamadas 
de fibra resinada com manta de poliamida antiperfuro não metálica com espessura mínima de 
4,5mm e flexível. A medida da palmilha de segurança deve cobrir toda extremidade na base da 
bota para maior proteção e ser fixada no cabedal pelo sistema montado.  Não será aceita palmilha 
metálica. E em sua parte inferior, deverá conter uma camada constituída em fibra de não tecido, 
com esquino de AÇO. 
 
3.13 - PALMILHA DE CONFORTO: Palmilha de conforto bi componente- eva- espuma de 
poliuretano com dispositivos de absorção de impactos nas regiões calcânea e plantar. Revestida 
com tecido poliéster com tratamento antimicrobiano e bactericida integral que inibe a 
proliferação fungos e bactérias oriunda da condição gerada pela sudorese excessiva. Palmilha está 
que deverá atender os parâmetros de valores físicos estabelecidos na especificação técnica da 
matéria prima. 
 
3.14 - REFLETIVOS DE SEGURANÇA: sendo, um, fixado na parte anterior mediana da taloneira, 
dispositivo de segurança e sinalização com formato de meia hipérbole, com alto poder de 
refletância e elevada estabilidade a ação de raios UV. Fixados a uma base de PE por solda 
eletrônica. Continuará refletindo mesmo em condições climáticas adversas, tais como chuva, 
neblina e serração, e os outros refletivos em formato delta, fixado na porto objetos da bota por 
sistema de costura.  Deverá ser comprovado valores fotométricos mínimos equivalentes a 500 
candelas/lux. m2 na horizontal e vertical, com ângulo de observação de 0,2(grau) e ângulo de 
entrada a 0(grau). 
 
3.15 - SOLADO de borracha multifuncional, cuja primeira camada em borracha composta de 
acrilonitrilica - butadieno vulcanizado a base de enxofre com alto grip, resistente a óleo 
combustível, altas temperaturas e água. Na primeira camada, deverá possuir zona de flexão 
demarcada por sulcos, zona de escoamento de água para evitar aquaplanagem, ponto de giro na 
região de flexão, desenhos com formatos misto de aderência, áreas de tração e freio.  O solado 
será fixado ao cabedal pelo sistema misto: colado e blaqueado parcialmente.   Na camada de 
borracha, deve possuir a marca do fabricante do calçado, numeração na região do enfranque de 
forma destacada e visível. 
 
3.16 - ZIPER LATERAL INTERNO: na lateral interna dos canos, haverá um sistema de fechamento 
rápido via zíper, que deverá ter o comprimento proporcional ao tamanho do calçado, recoberta 
por lapela externa em couro que cubra todo a extensão do mesmo, com fechamento através de 
gancho e argola. O zíper será em construção impermeável. Com reforço de três botões de pressão 
de material metálico dimensionado de maneira que realize o devido fechamento.  
 
3.17 - ALTURA EXTERNA: O cumprimento do cano longo da bota operacional, deverá ser 
proporcional a numeração.   
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3.18 – BOTAS SOB MEDIDA: Deverá obrigatoriamente ser confeccionada sob medida e apresentar-
se em condições iguais ou superiores à amostra padrão apresentada. Esta medição será em 
relação ao solado, biqueira e contraforte, no perímetro em circunferência da panturrilha, 
perímetro em circunferência da canela acima do tornozelo e abaixo da panturrilha e altura da 
parte interna da perna até a tíbia.  
 
4 - DA AMOSTRA: A empresa que for declarada vencedora provisória do certame, deverá 
apresentar em até 03 (três) dias úteis, 01 (um) par de amostra do objeto desta licitação de número 
36. A amostra deverá estar devidamente embalada e identificada na face externa com o número 
do pregão, o item e o nome da empresa licitante.  A amostra será analisada pela equipe técnica 
em até 05 (cinco) dias corridos e se houver alguma dúvida referente às matérias – primas usadas, 
poderá ser solicitada à custa do Licitante os ensaios comprobatórios em laboratórios 
credenciados ao Ministério do Trabalho, atestando a qualidade dessas, bem como uma amostra 
do material comprovando o uso do mesmo na amostra apresentada.  A empresa que não 
apresentar amostra ou que não atender as especificações técnicas do Termo de Referência será 
desclassificada. O comunicado acerca da análise da amostra, contendo local, data e horário de 
sua realização, será publicado no site http://cissul.saude.mg.gov.br/licitacoes/editais/. 
 
 
5 - DA GARANTIA: Carta assinada pelo fabricante do produto com firma reconhecida, conferindo 
garantia do produto licitado contra defeitos de fabricação por no mínimo 12 meses, podendo ser 
prorrogado pelo mesmo período. Esta garantia inclui defeitos de costura, colagem e vulcanização 
que deverão ser refeitos sem qualquer ônus. A garantia incluirá as despesas de transporte, e se 
aplicarão a defeitos decorrentes da fabricação da bota. Serviços executados por terceiros sem 
prévia autorização do fabricante poderão implicar na perda total da garantia.  
 
 
6 – DA LOGÍSTICA REVERSA: A vida útil se encerrará quando os componentes do calçado, em 
decorrência do desgaste natural do seu uso, não apresentarem condições de desempenhar 
adequadamente suas funções, onde ficará a CONTRATADA responsável em recolher as botas 
consideradas inservíveis, enquanto houver botas referentes ao C..A apresentado no certame, 
assim reciclando ou descartando de acordo com os meios legais vigentes, não acarretando 
reponsabilidade ou prejuízos ao CISSUL, a terceiros e ao meio ambiente. 
 
 

ESPECIFICAÇÕES TECNICAS DA MATERIA PRIMA 

COURO HIDROFUGADO DO CABEDAL 

ENSAIO ESPECIFICAÇÃO 
MÉTODO DE 

ENSAIO 

Determinação do PH e cifra diferencial PH Mínimo 4,00 -  Cifra Diferencial 0,2 ISO 4045:2008 

Determinação de substancias extraíveis 
em diclorometano 

Máximo 7,00 % 
ABNT NBR 

11030:1997 

Determinação da permeabilidade, 
absorção e coeficiente de vapor de água 

Permeabilidade (mg-cm².h): Mínimo 1,00 ISO 20344:2011, 
6.6, 6.7 e 6.8 

  Absorção (mg-cm²): Mínimo 6,0  

http://cissul.saude.mg.gov.br/licitacoes/editais/
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  Coeficiente(mg-cm²): Mínimo 14,5 

Resistência a penetração e absorção de 
água no cabedal 

Absorção de água (%): Máximo 12  ISO 20344:2011, 
6,13  Penetração de água (g): Máximo: 0,018 

Determinação da resistência a tração e 
alongamento – couro Direção A 

Espessura: Mínima 2,0 

ABNT NBR 
11041:1997 

Força de Tração (N): Mínimo 550,0 

Tensão de Ruptura(N-mm²): Mínimo 25,0 

Alongamento (%): Mínimo 60,0 

Determinação da resistência a tração e 
alongamento – couro Direção B 

Espessura: Mínimo 2,0 

ABNT NBR 
11041:1997 

Força de Tração(N): Mínimo 550,0 

Tensão de Ruptura(N-mm²): Mínimo 25,0 

Alongamento (%): Mínimo 60,0 

Determinação da Espessura do Couro do 
Cabedal 

Espessura (mm) Mínima: 2,0 
ABNT NBR 

11052:2005 

Determinação de Oxido Crômico – Método 
B 

Teor de óxido de cromo (%): Mínimo 4,00 
ABNT NBR 

11054:2007 

Propagação de Chamas Direção do CP 45º, 
Tempo de chama persistente, Tempo de 

incandescência persistente 

 Tempo de chama persistente: 0. 

ISO 15025:2000(E)  Tempo de incandescência persistente: 0. 

   

   
FORRO MICROFILAMENTOS EM POLIÉSTER / POLIAMIDA/TRIDIMENSIONAL/MEMBRANA 

ENSAIO ESPECIFICAÇÃO 
MÉTODO DE 

ENSAIO 

Determinação da Espessura (mm) Mínimo de 1,50 mm 
ABNT NBR 

14099:2008  

Determinação da Resistência a Abrasão - 

Mínimo de 25.600 ciclos a seco: Sem danos  
 ISO 20.344:2015, 

6.12 
 Mínimo de 12.800 ciclos úmido: Sem danos 

Determinação da Permeabilidade, 
Absorção e Coeficiente de Vapor de água. 

Permeabilidade (mg-cm².h): Mínimo 2,0 
 ISO 20.344 2015 

ITEM 6.6, 6.7 e 6.8 
Absorção (mg-cm²): Mínimo 0,20 

Coeficiente (mg-cm²): Mínimo 20,0 

Determinação da Resistência ao 
Rasgamento -  Direção A e B 

Mínimo 100(N) Direção A 
 ISO 4674-1: 2012 

Mínimo 120(N) Direção B 

   
COURO NAPA VACUN ANTI CHAMA 

Determinação da Espessura Mínimo 1,10 mm  
ABNT NBR ISO 

2589:2014  

Determinação a Força de rasgamento 
Direção A e B 

                          Mínimo 75(N) 
 ABNT NBR ISO 
3377-2:2014 

Determinação da Permeabilidade, 
absorção e coeficiente de vapor de agua 

Permeabilidade(mg/cm².h): mínimo 4,00 ABNT NBR ISO 
20344:2015, 6.6, 

6,7 e 6,8 

Absorção (mg/cm²): mínimo 7,00 

Coeficiente (mg/cm²): mínimo 35,00   
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Determinação do pH e cifra diferencial 
pH:  máximo 4,00 ABNT NBR 

11057:2006 Cifra Diferencial: máximo 0,7 

Determinação de substancias extravieis 
em diclorometano 

Teor Extraído: máximo 10,00% 
ABNT NBR 

11030:2013 

Propagação de Chamas 

                     Direção do CP(º): 0 

ISO 15025:2000(E)  
Tempo de Chama persistente(s): 0 s 

Tempo de Incandescência(s): 0 s 

Presença de Danos: Sem Danos 

 

 
  

                                                         DISPOSITIVO de BORRACHA – PROTEÇÃO PARA TIBIA 

Determinação da dureza Shore A Máximo 65 Shore A 
ABNT NBR 
14454:2007   

Determinação da resistência a abrasão Máximo 100 mm³ ISO 4649:2010   

Determinação da Densidade  Máximo 1, 20 (g/cm³) ISO 4649:2010   

   
                                      DISPOSITIVO SBR – PROTEÇÃO DA GASPEA-ARTELHOS INFERIORES 

Determinação da Densidade Máximo 1,20(g/cm³) 

ISO 4649:2010   

  Máximo 80 mm³ 

Determinação da resistência a abrasão. 
  

    

Determinação da Dureza Máximo de 70 Shore A 
ABNT NBR 
14454:2007 

Determinação a resistência a óleo 
combustível (%) 

Máximo de 12% ISO 20344:2004 8.6 

Determinação a resistência de contato ao 
calor 

 Sem danos ISO 20344:2011 8.7 

   
  

PALMILHA DE SEGURANÇA ANTIPERFURO 

ENSAIO ESPECIFICAÇÃO 
MÉTODO DE 

ENSAIO 

Determinação da Espessura(mm) Mínimo de 4,50 mm 
ISO 20344:2011, 
7.1  

Determinação da Massa por unidade 
aérea 

Mínimo de 4.500mm 
ABNT NBR 
14554:2008 
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Resistência a perfuração da palmilha Sem Penetração 

BS EN 12.568:2010, 
7.2.1(aplicada 
Força de 1100N, a 
ponta do objeto 
usado para 
perfuração não 
deve penetrar 
através da 
palmilha). 

Determinação da resistência a penetração 
da palmilha sola 

Força Máxima de Penetração (N): Mínimo: 
1800N 

ABNT NBR 
20344:2008, 5.8.2 

      

 

 
 
 
  

  

PALMILHA DE CONFORTO 

ENSAIO ESPECIFICAÇÃO 
MÉTODO DE 

ENSAIO 

Determinação da Dureza Mínimo de 24 Asker C 
ABNT NBR 
14455:2000 

Determinação da Absorção e Dessorção de 
água na palmilha 

Absorção de água (mg-cm²) após 4 horas: 
Mínima de 155,0 mg/cm²;  ISO 20344:2011, 

7.2 Dessorção de água após 4 Horas (%): Mínima 
de 99,0 % 

Determinação da Densidade 
Densidade (g-cm³) Mínimo 0,35 e Máximo 
0,40 

ASTM D 
297:1993(R2006) 

   
SOLADO DE BORRACHA MULTIFUNCIONAL 

ENSAIO ESPECIFICAÇÃO 
MÉTODO DE 

ENSAIO 

Determinação da Espessura Máximo 6,00 (mm) 
ANBT NBR ISO 
20344:2015, 8,1 

Determinação da Dureza Máximo 65 (Shore A) 
   ABNT NBR 
14454:2007 

Determinação da Resistência a flexão da 
sola 

Máximo 2,00(mm) 
ABNT NBR ISO 
20344:2015, 8.4.2  

Determinação da resistência á tração e 
alongamento na ruptura - solado 

Tensão de Ruptura: Máximo 
120,00(kgf/cm²). ABNT NBR 

14459:2008  
Alongamento: Mínimo:  450 (%) 

Determinação da resistência da sola á 
abrasão  

Densidade: Máximo 1,20(g/cm³). ABNT NBR ISO 
4649:2014  Abrasão: Máximo 60 mm³ 

Determinação a resistência a óleo 
combustível (%) 

Máximo de 6% ISO 20344:2004 8.6  
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Determinação a resistência de contato ao 
calor  

1 minuto resistente a 300º: Sem danos  ISO 20344:2011 8.7  

   
                                   SOLADO MULTIFUNCIONAL – ESCORREGAMENTO PISO de AÇO 

Pé Direito   

ISO 20344:2015, 
5.11 

Resistência ao escorregamento plano Mínimo 0,30 

    

Resistência ao escorregamento salto Mínimo 0,20 

   
Pé Esquerdo Mínimo 0,30 

ISO 20344:2015, 
5.11 

Resistência ao Escorregamento plano   

  Mínimo 0,20 

Resistência ao escorregamento salto   
 

 
 

VARGINHA, 06 DE JULHO DE 2020. 
 

 
____________________________________ 

WELLINGTON B. JÚNIOR DA SILVA 
Técnico em Segurança do Trabalho 
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ANEXO II 
 

PROPOSTA/ QUANTITATIVO E ESPECIFICAÇÃO 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO Nº 100/2020  
PREGÃO PRESENCIAL Nº 024/2020 

  REGISTRO DE PREÇOS Nº 017/2020  
TIPO: Menor preço global 

 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE BOTAS DE 
CANO LONGO EM COURO, DE USO OPERACIONAL. 
 

Razão Social:  
Nome Fantasia:  
Endereço:  
Município:  
UF:  
CEP:  
Telefone Comercial/DDD:  
E-mail:  
Dados Bancários/Empresa:  
Representante/Empresa:  
Telefone/DDD:  

 
Apresentamos proposta para fornecimento do objeto em referência; declaramos estar 
de acordo como os termos do Pregão Presencial nº 024/2020. 
Na eventualidade de ser considerada vencedora da presente Licitação, indica para a 
assinatura da Ata de Registro de Preços, o(a) seu representante legal, Sr(a). (nome 
completo), portador(a) do CPF nº (nº do cpf). 
1 – Propõe-se, para fornecimento do objeto ora ofertado, os valores: 
 

 
ITEM 

 
QTDE 

 
DISCRIMINAÇÃO 

MARCA/MODELO 
E CERTIFICADO DE 
APROVAÇÃO (c.a) 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

01 50 PAR 
BOTAS DE SEGURANÇA CANO LONGO 
EM COURO CISSUL/SAMU Nº 35 

   

02 50 PAR 
BOTAS DE SEGURANÇA CANO LONGO 
EM COURO CISSUL/SAMU Nº 36 

   

03 50 PAR 
BOTAS DE SEGURANÇA CANO LONGO 
EM COURO CISSUL/SAMU Nº 37 

   

04 50 PAR 
BOTAS DE SEGURANÇA CANO LONGO 
EM COURO CISSUL/SAMU Nº 38 

   

05 50 PAR 
BOTAS DE SEGURANÇA CANO LONGO 
EM COURO CISSUL/SAMU Nº 39 
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06 60 PAR 
BOTAS DE SEGURANÇA CANO LONGO 
EM COURO CISSUL/SAMU Nº 40 

   

07 60 PAR 
BOTAS DE SEGURANÇA CANO LONGO 
EM COURO CISSUL/SAMU Nº 41 

   

08 60 PAR 
BOTAS DE SEGURANÇA CANO LONGO 
EM COURO CISSUL/SAMU Nº 42 

   

09 40 PAR 
BOTAS DE SEGURANÇA CANO LONGO 
EM COURO CISSUL/SAMU Nº 43 

   

10 40 PAR 
BOTAS DE SEGURANÇA CANO LONGO 
EM COURO CISSUL/SAMU Nº 44 

   

11 30 PAR 
BOTAS DE SEGURANÇA CANO LONGO 
EM COURO CISSUL/SAMU Nº 45 

   

12 20 PAR 
BOTAS DE SEGURANÇA CANO LONGO 
EM COURO CISSUL/SAMU Nº 46 

   

13 
100 
PAR 

BOTA DE CANO LONGO EM COURO DE 
USO OPERACIONAL COM TAMANHOS E 
MEDIDAS ESPECIAIS (poderão ser 
consideradas como medidas especiais as 
numerações 33, 34, 47 e 48, além das que 
forem eventualmente solicitadas) 

   

VALOR  TOTAL GLOBAL:      R$ 

 
2 – O prazo de validade da presente proposta é de 60 (sessenta) dias a contar desta data. 
 
3 – A licitante deverá apresentar, anexo a proposta, o C.A e os laudos emitidos por 
Laboratórios credenciados aos órgãos do competentes 

 

 

...............................................,  ......  de ........................ de 2020.                       

 

 

......................................................................................... 

(Assinatura do representante legal da empresa) 

(Carimbo com CNPJ da empresa) 
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ANEXO III 
 

MODELO PROCURAÇÃO 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO Nº 100/2020  
PREGÃO PRESENCIAL Nº 024/2020 

  REGISTRO DE PREÇOS Nº 017/2020  
TIPO: Menor preço global 

 
 
Por este instrumento particular de Procuração, a (Razão Social da Empresa), com sede 
(endereço completo da matriz), inscrita no C.N.P.J./MF sob n.º ............ e Inscrição Estadual 
sob n.º ................., representada neste ato por seu (s) (qualificação(es) do(s) outorgante(s)) 
Senhor(a)..........................., portador(a) da Cédula de Identidade R.G. n.º ............. e C.P.F. 
n.º........................, nomeia(m) e constitui(em) seu bastante Procurador o(a) 
Senhor(a)....................................., portador(a) da Cédula de Identidade R.G. n.º ....................... e 
C.P.F. n.º.................................., a quem confere(imos) amplos poderes para representar a ............. 
(Razão Social da Empresa) perante o Consórcio Intermunicipal de Saúde da Macro Região 
do Sul de Minas - CISSUL, inclusive apresentar DECLARAÇÃO de que a proponente 
cumpre os requisitos de habilitação no que se referir ao PREGÃO N.º ___/20-, formular 
verbalmente lances ou ofertas na(s) etapa(s) de lances, desistir verbalmente de formular 
lances ou ofertas na(s) etapa(s) de lance(s), negociar a redução de preço, desistir 
expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, 
manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de interpor recurso 
administrativo ao final da sessão, assinar a ata da sessão, prestar todos os esclarecimentos 
solicitados pelo PREGOEIRO, enfim, praticar todos os demais atos pertinentes ao 
certame, em nome da Outorgante. 
 
Por ser verdade, firmo o presente. 
 
 
 

................................................,  ......  de ........................ de 2020. 

                                                                        

............................................................................................ 
(Assinatura do representante legal da empresa) 

(Carimbo com CNPJ da empresa) 
 
 
OBS.: ASSINATURA (S) COM FIRMA(S) RECONHECIDA(S) DO(S) OUTORGANTE(S) COM 
PODERES PARA ESTE FIM CONFORME CONTRATO SOCIAL DA SOCIEDADE. 
O CREDENCIAMENTO DEVERÁ VIR ACOMPANHADO DA DOCUMENTAÇÃO 
NECESSÁRIA PARA COMPROVAÇÃO DA VALIDADE DO MESMO, CONFORME PREVISTO 
NO EDITAL. 
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ANEXO IV 
 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS E CUMPRIMENTO DOS 
REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO Nº 100/2020  

PREGÃO PRESENCIAL Nº 024/2020 
  REGISTRO DE PREÇOS Nº 017/2020  

TIPO: Menor preço global   
OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE BOTAS DE 
CANO LONGO EM COURO, DE USO OPERACIONAL. 
 
 
A empresa (razão social), inscrita no CNPJ nº (nº CNPJ), estabelecida na (endereço 

completo), para cumprimento no inciso VII, do Artigo 4º da Lei Federal 10.520/02, de 

17/07/2002, DECLARA, sob as penas da Lei, que inexistem fatos impeditivos para sua 

habilitação e que cumpre plenamente todos os requisitos de habilitação, estando ciente 

da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 
Por ser verdade, firmo a presente. 
 
 

 
................................................,  ......  de ........................ de 2020. 

                                                                         

 
............................................................................................ 

(Assinatura do representante legal da empresa) 
(Carimbo com CNPJ da empresa) 

 
 
 
 
Obs.:  
· Identificar o signatário e utilizar carimbo padronizado da empresa.  
· Esta declaração deverá ser entregue ao Pregoeira, quando do credenciamento, 

separadamente dos envelopes (Proposta de Preços e Habilitação) exigidos nesta 
licitação. 
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ANEXO V 
 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO CONDIÇÃO DE MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO Nº 100/2020  

PREGÃO PRESENCIAL Nº 024/2020 
  REGISTRO DE PREÇOS Nº 017/2020  

TIPO: Menor preço global 
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE BOTAS DE 
CANO LONGO EM COURO, DE USO OPERACIONAL. 
 
A empresa 
_______________________________________________________________, inscrita 
no CNPJ sob o nº_____________________________________________, por 
intermédio de seu representante legal Sr.(a) 
_____________________________________________________, portador do 
Documento de Identidade nº _______________________, inscrito no CPF sob o nº 
______________________ DECLARA, sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos 
legais para qualificação como ________________________________ (incluir a condição 
da empresa: Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP)), art. 3º da Lei 
Complementar n.º 123/2006 e Complementar nº 147 de 7 de agosto de 2014 que não está 
sujeita a quaisquer dos impedimentos do § 4º deste artigo, estando apta a usufruir do 
tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da citada lei. 
(   ) Declaramos possuir restrição fiscal no(s) documento(s) de habilitação e pretendemos 
utilizar o prazo previsto no art. 43, § 1º da Lei Complementar nº. 123/06 e Complementar 
nº 147 de 7 de agosto de 2014, para regularização, estando ciente que, do contrário, 
decairá o direito à contratação, estando sujeita às sanções previstas no art. 81 da Lei 
Federal nº 8.666/93. 
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
 
Por ser verdade, firmo a presente. 
 
 
 

................................................,  ......  de ........................ de 2020. 

                                                                         

 

............................................................................................ 
(Assinatura do representante legal da empresa) 

(Carimbo com CNPJ da empresa) 
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ANEXO VI 
 

DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO REGULAR PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO Nº 100/2020  
PREGÃO PRESENCIAL Nº 024/2020 

  REGISTRO DE PREÇOS Nº 017/2020  
TIPO: Menor preço global 

 
 
 
Eu ________________________ (nome completo), representante legal da empresa 
__________________________________ (nome da pessoa jurídica), interessada em 
participar do Pregão Presencial nº. ___/20 do Consórcio Intermunicipal de Saúde da 
Macro Região do Sul de Minas - CISSUL, declaro, sob as penas da lei, que, nos termos do 
§ 6º do artigo 27 da Lei nº. 6544, de 22 de novembro de 1989, a 
___________________________ (nome da pessoa jurídica) encontra-se em situação 
regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no 
inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal. 
 
 
Por ser verdade, firmo a presente. 
 

 
 

................................................,  ......  de ........................ de 2020. 

                                                                         

 

............................................................................................ 
(Assinatura do representante legal da empresa) 

(Carimbo com CNPJ da empresa) 
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ANEXO VII 
 

D E CL A R A Ç Ã O 
ASSUNÇÃO DE TRIBUTOS, ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO Nº 100/2020  
PREGÃO PRESENCIAL Nº 024/2020 

  REGISTRO DE PREÇOS Nº 017/2020  
TIPO: Menor preço global 

 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE BOTAS DE 
CANO LONGO EM COURO, DE USO OPERACIONAL. 
 

 

Declaramos, para devidos fins, que os preços propostos encontram-se incluídos todos os 
tributos, encargos sociais e trabalhistas, frete para entrega e quaisquer outros ônus que 
porventura possam recair conforme objeto da presente licitação. 
 
 
Por ser verdade, firmo a presente. 
 
 
 

................................................,  ......  de ........................ de 2020. 

                                                                         

 
............................................................................................ 

(Assinatura do representante legal da empresa) 
(Carimbo com CNPJ da empresa) 
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ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO Nº 100/2020  
PREGÃO PRESENCIAL Nº 024/2020 

  REGISTRO DE PREÇOS Nº 017/2020  
TIPO: Menor preço global 

 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE BOTAS DE 
CANO LONGO EM COURO, DE USO OPERACIONAL. 
 

A Empresa ......................................................................, CNPJ nº ............................... neste ato 
representada por seu sócio-Gerente/presidente/diretor Sr ......................................................... 
Declara para os devidos fins e direito, na qualidade de proponente do procedimento de 
licitação, sob a modalidade em epígrafe, instaurado pelo CISSUL, que: 

 

1. Assume inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos 
apresentados, sujeitando-nos a eventuais averiguações que se façam necessárias; 

2. Compromete-se a manter, durante todo o período de vigência da Ata, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação; 

3. Compromete-se a repassar na proporção correspondente, eventuais reduções de preços 
decorrentes de mudanças de alíquotas de impostos incidentes sobre o fornecimento dos 
produtos/serviços, em função de alterações de legislação pertinente, publicadas durante 
a vigência da Ata; 

4. Tem conhecimento e submete-se ao disposto na Lei nº 8.078/90 – Código de Defesa do 
Consumidor, bem como, ao edital e anexos deste PREGÃO PRESENCIAL realizado pelo 
CISSUL. 

5. Compromete-se a cumprir todas as determinações legais para manuseio, transporte e 
entrega dos produtos/serviços licitados no presente certame. 
 
Por ser verdade, firmo a presente. 
 
 
 

................................................,  ......  de ........................ de 2020. 

                                                                         

 
............................................................................................ 

(Assinatura do representante legal da empresa) 
(Carimbo com CNPJ da empresa) 
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ANEXO IX 
 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA  
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO Nº 100/2020  
PREGÃO PRESENCIAL Nº 024/2020 

  REGISTRO DE PREÇOS Nº 017/2020  
TIPO: Menor preço global 

 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE BOTAS DE 
CANO LONGO EM COURO, DE USO OPERACIONAL. 
 
Modalidade de Licitação: ............. 
Processo nº....... 
 
 ATESTAMOS, para os devidos fins de direito, que a empresa .........., com sede na 
.........., nº. ....., bairro .........., CEP .........., Cidade .........., Estado ....., inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 
.........., venceu o procedimento licitatório .......... nº. ....., com vistas ao fornecimento de .........., 
conforme Empenho nº. .........., não havendo fatos supervenientes que desabonem sua 
conduta técnica e comercial dentro dos padrões de qualidade e desempenho e que 
cumpriu com sua obrigação, não havendo reclamação ou objeção quanto à qualidade dos 
produtos/serviços e quanto a liberação da garantia contratual junto à instituição 
financeira até a presente data. 
 
Para que se produza os devidos fins, firmo o presente. 
 

.......................... (....), ..... de .............. de 2020. 
 
 
 
 
 

....................................................................... 
Assinatura/carimbo do responsável 

 
Identificação da Administração Pública emitente do Atestado 
Endereço – telefone – e-mail 
CNPJ – Município - UF 
 
Obs.: no campo “Modalidade de Licitação” e Processo nº......” se refere ao objeto que foi 
licitado pelo emitente do Atestado de Capacidade Técnica e cumprido pela empresa 
contratada. 
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ANEXO X 

 
MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 017/2020 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO Nº 100/2020  

PREGÃO PRESENCIAL Nº 024/2020 
  REGISTRO DE PREÇOS Nº 017/2020  

TIPO: Menor preço global 

 
 
Aos ....................... dias do mês de ...................... do ano de 2020, o Consórcio Intermunicipal de 
Saúde da Macro Região do Sul de Minas - CISSUL por Órgão Gerenciador deste Registro 
de Preços, com endereço Rua João Urbano de Figueiredo, 177, Bairro Parque Boa Vista, 
Varginha/MG, CEP: 37.014-510, inscrito no CNPJ nº. 13.985.869/0001-84, representada 
pelo seu Secretário Executivo, Sr. Jovane Ernesto Constantini, portador do RG MG-
XX.XXX.XXX inscrito no CPF sob o nº XXX.XXX.XXX-XX, à seguir denominado  como 
ÓRGÃO GESTOR, institui a presente Ata de Registro de Preços (ARP) nº 017/2020, 
decorrente da licitação na MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL Nº 024/2020, cujo 
objetivo  fora  a  formalização  para a contratação eventual e futura de: REGISTRO DE 
PREÇO PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE BOTAS DE CANO LONGO EM 
COURO, DE USO OPERACIONAL, processada nos termos do PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO Nº 100/2020, TIPO: Menor preço global, à qual se 
constitui em documento vinculado e obrigacional às partes, conforme o disposto na 
legislação vigente: Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Federal nº 
3.555/00, Decreto Federal nº 7.892/2013, Decreto Estadual nº 43.635 de 20 de outubro 
de 2003, Decreto Estadual nº 46.311, de 16 de setembro de 2013, Lei Federal nº. 8.666, de 
21 de junho de 1993 e Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006; no uso das 
suas atribuições e, a(s) empresa(s) abaixo relacionada(s), representada(s) na forma de seu(s) 
estatuto(s) social(is), em ordem de preferência por classificação, doravante 
denominada(s) DETENTORA(S), cujas propostas foram classificadas em primeiro lugar, 
devendo esta Ata de Registro de Preços a ser lavrada em 03 (três) vias, observadas as 
condições enunciadas nas Cláusulas que se seguem: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 
 
O presente pregão tem por objeto REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS 
AQUISIÇÕES DE BOTAS DE CANO LONGO EM COURO, DE USO OPERACIONAL. 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ORGÃOS INTEGRANTES DO REGISTRO: 
 
Integram esta Ata de Registro de Preços o Consórcio Intermunicipal de Saúde da Macro 
Região do Sul de Minas.  
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CLÁUSULA TERCEIRA - DA EMPRESA CUJA PROPOSTA FOI CLASSIFICADA EM PRIMEIRO 
LUGAR 
 
 ___________________________________, empresa com sede na rua _____________, 
n.º _____, bairro ________,CEP:__________, telefone:__________,  inscrita no CNPJ sob 
n.º _________, neste ato representado por seu sócio gerente, ___________________, 
residente e domiciliado na rua ________________, n.º _____, bairro ___________, na 
cidade de __________________, Estado de _________________, inscrito no CPF sob n.º 
_________________  
 

 

CLÁUSULA QUARTA -  DOS PREÇOS REGISTRADOS  
Os preços objeto do presente registro são aqueles ofertados pelas empresas signatárias 
da presente Ata de Registro de Preços, de acordo com a respectiva classificação no 
Pregão Presencial nº 024/2020 e Processo Licitatório n° 100/2020, conforme esta Ata de 
Registro de Preço.  
 
 
CLÁUSULA  QUINTA - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS: 
5.1 - A presente Ata de Registro de Preços terá validade por um ano, ou seja, de 
___________ de ___________ de 2020   até ____________ de ____________ de 2021; 
 
 
CLÁUSULA SEXTA -  DA EXECUÇÃO, ENTREGA E PENALIDADES: 
 
 6.1 - Na execução das contratações os fornecedores deverão observar todas as normas 
dispostas no edital do Processo Licitatório n° 024/2020, Pregão Presencial nº 100/2020, 
o qual faz parte integrante da presente Ata de Registro de Preços. 
6.2 -  Os fornecedores que descumprirem as disposições relativas à execução da 
contratação se sujeita às penalidades constantes no edital do Processo Licitatório nº 
100/2020, Pregão Presencial nº 024/2020, que faz parte integrante da presente. 
6.3  Cada solicitação do material dará origem a uma ordem de compra, que será 
considerada contrato assessório a este. 
 
CLÁUSULA SETIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA 
 
7.1  A DETENTORA fica responsável por qualquer erro na Proposta apresentada, 
obrigando-se a fornecer o produto do objeto em questão, conforme exigido neste edital 
e em seus anexos; 
7.2    A DETENTORA deverá informar ao CISSUL da ocorrência de quaisquer atos, fatos 
ou circunstâncias que possa atrasar o fornecimento do objeto em questão, dentro do 
prazo previsto de no máximo 24 (vinte e quatro) horas. 
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7.3    Por conta de qualquer atraso ou inadimplemento por parte da empresa, a própria 
não poderá solicitar, de forma alguma, a alteração da Ata de Registro de Preço ou 
renovação, podendo o Consórcio exercer seus direitos à qualquer tempo. 
7.4  Obriga-se a DETENTORA a manter durante toda a execução da obrigação, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas na licitação. 
7.5  A DETENTORA deverá arcar com todas as despesas relativas ao seu ramo de 
atividade, e necessárias ao cumprimento do objeto e todos os tributos incidentes sobre 
o objeto deste edital, devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos prazos 
previstos em lei. 
7.6  Os objetos deverão ser entregues de acordo com as necessidades do Consórcio. 
7.7  As entregas ocorrerão conforme as especificações e condições estabelecidas no 
Termo de Referência (Especificações) – correndo por conta da Detentora todas as 
despesas pertinentes, tais como embalagens, seguro, transporte, tributos, encargos 
trabalhistas e previdenciários. 
7.8 A DETENTORA deverá respeitar o prazo máximo de entrega do objeto em questão, 
que é de 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento da Autorização de 
Fornecimento (AF) e/ou, Autorização de Serviços (AS);  
7.9  O objeto em questão deverá ser entregue no Almoxarifado Central do CISSUL SAMU 
192, situado à Rua Vicente Paulo Martins, nº 50 – Parque Boa Vista – Varginha/MG – CEP 
nº 37.014-540, de segunda à sexta feira, no horário das 08:00h às 12:00h e das 13:00h às 
17:00h. 
7.10  O recebimento definitivo não exime a DETENTORA de sua responsabilidade, na 
forma da Lei, pela qualidade dos produtos entregues. 
 

 
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CISSUL 
 
8.1 Cumprir o prazo fixado para realização do pagamento. 
8.2 Prestar todos os esclarecimentos necessários para a entrega do objeto. 
8.3 Indicar o funcionário responsável pelo acompanhamento desta Ata de Registro de 
Preço. 
8.4 Permitir acesso dos funcionários da DETENTORA ao local determinado para a entrega.  
8.5 Comunicar à DETENDORA sobre qualquer irregularidade no material entregue. 
8.5.1 Se atendidas todas as determinações do Edital Pregão nº 008/2020 e seu Anexo I 
(Termo de Referência – Memorial Descritivo/Especificações), o Almoxarifado 
concomitantemente com o Setor Requisitante assinarão o Atestado de Recebimento do 
objeto em questão por meio da Nota Fiscal. 
8.5.2 Constatadas irregularidades no objeto, este Consórcio, sem prejuízo das penalidades 
cabíveis, poderá: 
8.5.2.1 Rejeitá-lo no todo ou em parte se não corresponder às especificações do Anexo I 
(Termo de Referência –Especificações), determinando sua substituição; 
8.5.2.2  Determinar sua complementação se houver diferença de quantidades. 
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8.6 As irregularidades deverão ser sanadas no prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis, 
contados do recebimento pela DETENTORA da notificação por escrito, mantido o preço 
inicialmente contratado. 
8.7 A Administração realizará pesquisa de preços periodicamente, em prazo não superior 
a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantagem dos preços registrados em Ata. 
 
CLÁUSULA NONA – DO PAGAMENTO 
 
9.1 O pagamento será efetuado após 30 (trinta) dias, do recebimento da Nota 
fiscal/Atestado de Recebimento (no verso da NF – Nota Fiscal) do (s) produto (s) e/ou 
serviço (s) no CISSUL, mediante crédito aberto em conta corrente em nome da 
Contratada, preferencialmente, no Banco Itáu., o que será feito pela Tesouraria por 
processo legal, obedecendo à tramitação interna dos empenhos e desde que atendidas 
às condições previstas neste Termo de Referência. 
9.1.1 Havendo divergência ou erro na emissão da documentação fiscal, será interrompida 
a contagem do prazo para fins de pagamento, sendo iniciada nova contagem somente 
após a regularização da documentação fiscal; 
9.1.2 Nenhum pagamento será efetuado à DETENTORA/CONTRATADA sem que esta 
esteja com as seguintes certidões de débito – CND (ou positiva com efeito negativo) 
devidamente regularizadas no ato do pagamento, podendo, a qualquer momento, ser 
solicitadas pelo Controle Interno para constatação da regularidade fiscal: 
9.1.2.1- Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com 
Efeitos de Negativa, relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida 
pela Secretaria da Receita Federal;  
9.1.2.2 - Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual, da sede ou 
domicílio da licitante ou declaração de isenção ou de não incidência assinada pelo 
representante legal do licitante, sob as penas da lei. 
9.1.2.3 – Certidão de regularidade de débito Municipal; 
9.1.2.4 - Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS); 9.1.2.5 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 
de 1943, conforme Lei Federal nº 12.440, de 7 de julho de 2011. 
9.2  Em hipótese alguma será feito o pagamento antecipado. 
9.3  Não será iniciada a contagem de prazo, caso os documentos fiscais apresentados ou 
outros necessários à contratação contenham incorreções. 
9.4 A contagem do prazo para pagamento considerará dias corridos e terá início e 
encerramento em dias de expediente neste Consórcio. 
9.5  Os documentos de cobrança deverão ser entregues no Setor de Licitações do 
Consórcio. 
9.6  Quando for constatada qualquer irregularidade na Nota Fiscal/Fatura, será 
imediatamente solicitada à DETENTORA, carta de correção, quando couber, ou ainda 
pertinente regularização, que deverá ser encaminhada a este Consórcio no prazo de 5 
(cinco) dias úteis. 
9.7  Caso a DETENTORA não apresente carta de correção no prazo estipulado, o prazo 
para pagamento será recontado, a partir da data da sua apresentação. 
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CLÁUSULA DECIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
10.1 - As despesas decorrentes da contratação, objeto desta licitação, concorrerão à conta 
das dotações específicas para o exercício de 2020 e as correspondentes no exercício 
vindouro se assim for necessário: 0100.1030200012.001.33903000000.102 – Fonte - 
00004-102 - GESTÃO DO SAMU / RATEIO. 

 
CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES 
 
11.1- Quem, dentro do prazo de validade da sua proposta, deixar de apresentar, entregar 
ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, 
não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, 
ficará sujeito às sanções previstas no artigo 7º da Lei Federal nº. 10.520/02, demais 
penalidades legais deste Edital, Anexo X deste Edital, que a Contratada declara conhecer 
integralmente, garantido o exercício de prévia e ampla defesa. 
11.1.1 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela licitante 
vencedora, salvo justificativa aceita pelo Consócio Intermunicipal da Macro Região do 
Sul de Minas, resguardada os procedimentos legais pertinentes, poderá acarretar nas 
seguintes sanções: 
a) multa compensatória no percentual de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor 
total da contratação, pela recusa em a retirar a nota de empenho, no prazo máximo de 
48 (quarenta e oito) horas após regularmente convocada, sem prejuízo da aplicação de 
outras sanções previstas no art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas posteriores 
alterações; 
b) multa de mora no percentual correspondente a 0,5% (meio por cento) calculado sobre 
o valor total da contratação, por dia de inadimplência, até o limite de 03 (três) dias úteis, 
na entrega total do objeto deste, caracterizando a inexecução parcial; 
c) multa compensatória no percentual de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor 
total da contratação pela inadimplência além do prazo de 03 (três) dias úteis, 
caracterizando a inexecução total deste; 
d) advertência, que será aplicada sempre por escrito, quando a licitante deixar de atender 
determinações necessária a regularização de faltas ou defeitos concernentes a entrega 
do material, a critério do Consócio Intermunicipal da Macro Região do Sul de Minas. 
11.2 -  A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui a possibilidade da 
aplicação de outras, previstas na Lei Federal nº 10.520/02 e na Lei Federal nº 8.666/93, 
inclusive a responsabilização da licitante vencedora por eventuais perdas e danos 
causados à Administração. 
11.3 - A multa deverá ser recolhida ao Consócio Intermunicipal da Macro Região do Sul de 
Minas, segundo procedimentos da Tesouraria, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, 
a contar da data de recebimento da notificação enviada pelo Consócio Intermunicipal da 
Macro Região do Sul de Minas. 
11.4 - As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas motivadamente e por 
conveniência administrativa, devidamente justificado. 
11.5 - À licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, deixar de 
entregar a documentação exigida ou apresentá-la falsa ou adulterada; ensejar o 
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retardamento da execução do objeto desta licitação; não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar a execução do pedido; comportar-se de modo inidôneo; ou cometer fraude fiscal, 
ficará impedida de licitar e contratar com o Consócio Intermunicipal da Macro Região do 
Sul de Minas, caso já seja credenciada, pelo período de até 05 anos, sem prejuízo das multas 
previstas neste edital, no contrato e nas demais cominações legais. 
11.6 - As sanções aqui previstas são independentes entre si podendo ser aplicadas isoladas 
ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
11.7 - Eventuais atestados de capacidade técnica solicitada pela licitante, referente ao 
presente procedimento licitatório, somente serão expedidos pelo Consócio 
Intermunicipal da Macro Região do Sul de Minas, desde que o fornecimento das entregas 
realizadas tenha atendido perfeitamente às disposições deste edital. 
11.8 - Em qualquer hipótese e aplicação de sanções será assegurado à licitante vencedora 
o contraditório e a ampla defesa.  
 
CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
12.1 - Integram esta Ata o Edital do Pregão Presencial nº 024/2020 e seus anexos, com as 
Propostas das empresas classificadas no certame supramencionado, cada ordem de 
compra emitida em decorrência de sua execução, de acordo com as disposições da Lei 
10.520/02 e 8.666/93 e suas alterações, especialmente seu artigo 54. 
12.2  Qualquer órgão ou entidade integrante da Administração Pública poderá utilizar-se 
desta Ata de Registro de Preços durante sua vigência, desde que manifeste interesse e 
mediante prévia consulta ao CISSUL. 
12.3 - Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando 
desejarem fazer uso desta Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse 
junto ao órgão gerenciador da Ata, para que este indique os possíveis fornecedores e 
respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação. 
12.4 - Caberá ao fornecedor beneficiário desta Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento adicional, 
independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento 
não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 
12.5 - As aquisições adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem 
por cento) dos quantitativos registrados originalmente nesta Ata de Registro de Preços. 
12.6  -  Fica eleito o Foro da Comarca de Varginha, Estado de Minas Gerais, para dirimir 
quaisquer questões decorrentes da utilização da presente Ata. 
12.7 - Aplicam-se às contratações decorrentes do presente ajuste as sanções previstas nas 
Leis: Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Estadual nº 46.311, de 16 de 
setembro de 2013, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, as disposições da 
Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, pela Lei Complementar nº. 
123, de 14 de dezembro de 2006, pela Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 
2006 e, Lei Complementar nº 147 de 7 de agosto de 2014, bem como do edital de Pregão 
Presencial nº 024/2020 nos autos do processo em epígrafe, mediante condições e 
cláusulas a seguir estabelecidas, conforme o caso, garantido o exercício de prévia e ampla 
defesa. 
 

Varginha (MG), ...... de ................. de 2020. 
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CISSUL:                                                 NOME/DETENTORA Nº 01 DA ARP Nº 017/20: 
 
 
..............................................................                              ....................................................... 
   CNPJ: 13.985.869/0001-84                                                   CNPJ: 00.000.000/0000-
00 

CONTRATANTE                                                             CONTRATADA 
JOVANE ERNESTO CONSTANTINI                                     NOME REPRES. LEGAL 
      Secretário Executivo CISSUL                                                   Cargo na Empresa 

CPF Nº: 000.000.000-00                                                  CPF Nº: 000.000.000-
00    

 
TESTEMUNHA 01:                                                                 TESTEMUNHA 02:       
       
 
.............................................................                           .................................................                                                                   
 Thamara Carvalho Moreno                               Sarah Castro de Oliveira Morales                  
  CPF Nº: 000.000.000-00                                CPF Nº: 000.000.000-00    
                                                
 

Este documento encontra-se em condições 
Legais de ser devidamente publicado. 

 
 
 
 

.................................................................. 
GUILHERME TADEU RAMOS MAIA 

PROCURADOR/CISSUL 
Port./CISSUL Nº 015/2014 - OAB/MG Nº 82.618 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

Página 42 de 44 
 

ANEXO XI 
 

TERMO DE ADESÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO Nº 100/2020  
PREGÃO PRESENCIAL Nº 024/2020 

  REGISTRO DE PREÇOS Nº 017/2020  
TIPO: Menor preço global 

 
 
 

TERMO DE ADESÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 
OFÍCIO Nº ______/2020 
 
Ao Sr. 
Jovane Ernesto Constantini 
Secretário Executivo do CISSUL 
Gestor da Ata de Registro de Preços nº 017/2020 
 
Assunto: Adesão à Ata de Registros nº 017/2020 
Referência: Processo Licitatório nº 100/2020 – Pregão Presencial nº 024/2020 – Registro 
de Preços nº 017/2020   
Objeto: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE BOTAS DE 
CANO LONGO EM COURO, DE USO OPERACIONAL. 

 
...................., ...... de ..................... de 2020. 

 
 

Senhor Gestor, 
 

Com amparo no Artigo 22 do Decreto Federal nº 7892/2013 e, o 
disposto no Decreto Estadual nº 46.311, de 16 de setembro de 2013, que regulamenta o 
sistema de Registro de Preços, consultamos Vossa Senhoria sobre a possibilidade de 
Adesão à Ata de Registro de Preços proveniente do processo em referência, com o fim 
de adquirir, nos termos, condições e especificações contidas na mesma, os itens 
constantes da tabela abaixo: 

 

 

 
ITEM 

 
DISCRIMINAÇÃO 

 
MARCA 

QTDE NA 
ARP 

QTDE  
NA 

ADESÃO 

 
FORNECEDOR 
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Solicitamos, ainda, uma vez atendido o pleito em tela, que nos 
encaminhe o ofício de autorização do CISSUL. 
 

Para tanto, informamos os dados e contatos relativos a este órgão, 
objetivando a referida adesão: 
 
Razão Social: (nome do órgão/entidade interessado na adesão) 
CNPJ: (nº CNPJ) 
Responsável / Cargo / CPF:(nome completo / cargo / nº CPF) 
Endereço: (endereço completo) 
Telefone: (nº telefone) 
E-mail: (endereço de e-mail) 
 

..................................................................... 
(Nome do solicitante)  
(Cargo do solicitante) 
(Órgão interessado) 
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ANEXO XII – FORMULÁRIO 
IDENTIFICAÇÃO  

RAZÃO SOCIAL:  

NOME FANTASIA:  

CNPJ: TELEFONE: 

REPRESENTANTE:  

CARGO: 

ENDEREÇO: TELEFONE: 

PORTE DA EMPRESA: 

□ MEI (MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL) 

 □ ME (MICROEMPRESA)      □ EPP (EMPRESA DE PEQUENO PORTE) 

 □ OUTROS PORTES    OBS.:_______________________________________________________ 

ENQUADRAMENTO TRIBUTÁRIO:  

□ SIMPLES NACIONAL       □ LUCRO REAL     □ LUCRO PRESUMIDO  □ LUCRO ARBITRADO 

□ SEM FINS LUCRATIVOS   □ OUTROS _____________________________________________ 

ENDEREÇO DA EMPRESA 

ENDEREÇO:  

NÚMERO:  COMPLEMENTO:  BAIRRO:  

CEP:  CIDADE:  ESTADO:  

ENDEREÇO ELETRÔNICO (E-mail para enviar contrato):  

RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO 

NOME: 

CARGO NA EMPRESA:  

ENDEREÇO:  

NÚMERO:  BAIRRO:  

CEP:  CIDADE:  ESTADO:  

CPF: 

 


